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I  INTRODUÇÃO 

 
Na sequência da Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção, de 1 de julho de 2009, publicada na 

2.ª série do Diário da República, n.º 140, de 22 de julho de 2009, o Município de Tavira elaborou o seu Plano de 

Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (atualmente designado como Plano de Prevenção de Riscos 

de Corrupção e Infrações Conexas  PPRCIC), o qual foi aprovado, na sua primeira versão, em reunião da Câmara 

Municipal realizada no dia 3 de fevereiro de 2010 e, pela Assembleia Municipal, na sessão de 23 de fevereiro de 

2010. 

 
Tratando-se de um instrumento dinâmico, passível de alterações que concretizem a melhoria, o Município de 

Tavira apresenta atualmente, uma 2.ª edição do referido plano aprovado em reunião da Câmara Municipal 

ordinária a 30 de novembro de 2022 e, posteriormente, aprovada em sessão ordinária pública na respetiva 

Assembleia Municipal a 19 de dezembro de 2022. Sendo esta a versão atualmente em vigor do PPRCIC e tendo 

por base as orientações atualizadas sobre o Sistema de Controlo Interno da Administração Pública, a mesma 

incorpora, de forma mais sistematizada, os princípios de integridade, transparência e responsabilização na 

atividade municipal. Ressalva-se que o processo de revisão do referido documento se encontra em curso e 

prevê-se que esteja finalizado durante o último trimestre de 2026. 

 
Os quadros constantes do capítulo seguinte refletem a designação de cada risco identificado, a medida definida 

para a sua mitigação ou eliminação, o nível de risco estimado e o grau de execução das medidas, por área de 

intervenção. O Quadro correspondente ao Anexo II do PPRCIC, organizado por unidade orgânica, constitui parte 

integrante do presente relatório, encontrando-se apenso ao mesmo. 

 
Estão identificadas as seguintes áreas: 

 Contratação pública 

 Concessão de benefícios públicos 

 Urbanismo e edificação 
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II  Monitorização 
 

Para efeitos de monitorização foi adotada a seguinte metodologia: criação de tarefas no Sistema de Gestão 

Documental, remetidas para cada uma das chefias com intervenção nas áreas de risco identificadas, onde se 

solicitou a indicação do nível do risco, do grau de execução das medidas propostas para os diferentes riscos 

existentes, bem como da evidência e a data da sua implementação. 

A análise do risco assentou em três fatores, explicados nos quadros abaixo: 

 Probabilidade da ocorrência 
 

Probabilidade 
da ocorrência Baixa Média Alta 

 

 
Fatores de 
graduação 

 
Quando o risco decorre de um 
processo/ evento que apenas ocorrerá 
em circunstâncias excecionais (anual). 

Quando o risco está 
associado a um 
processo/evento esporádico 
do Município que poderá 
ocorrer ao longo do ano 
(mensal). 

 
Quando o risco decorre de um 
processo/evento corrente e 
frequente do Município (semanal). 

Impacto 
previsível Baixo Médio Alto 

 

 
Fatores de 
graduação 

Quando a situação de risco em causa 
não tem potencial para provocar 
prejuízos financeiros, não sendo as 
infrações suscetíveis de ser praticadas, 
causadoras de danos relevantes na 
imagem e operacionalidade do 
Município. 

 
Quando a situação de risco 
em causa pode comportar 
prejuízos financeiros e/ou 
perturbar o normal 
funcionamento do Município. 

Quando, da situação de risco 
identificada, podem decorrer 
prejuízos financeiros significativos 
e/ou a violação grave dos princípios 
associados ao interesse público, 
lesando a credibilidade do Município. 

 
 Gravidade da consequência 

 
 

 Nível de risco 
 

Probabilidade  
Baixa 

 
Média 

 
Alta 

Impacto 

Baixo Fraco Fraco Moderado 

Médio Fraco Moderado Elevado 

Alto Moderado Elevado Elevado 

 
O modo de atuação perante cada risco é determinado em função da avaliação da sua significância. 

 

Nível do risco Atuação 

Elevado 
Evitar o risco, eliminando a sua causa. Aceitar o risco em condições excecionais. 
Medida de controlo obrigatória. 
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Moderado 
Reduzir ou prevenir o risco. Aceitar o risco em condições excecionais. 
Medida de controlo não obrigatória. Acompanhar a atividade. 

Fraco 
Aceitar o risco, considerando as perdas/ benefícios associados. 
Medida de controlo não obrigatória. Acompanhar a atividade. 

 
Estes três fatores, assumem o seguinte grau: 

   Baixo 

   Média 

   Alta 
 
 

O nível de execução das medidas propostas estabeleceu os graus: 

   Realizado 

   Não realizado 

   Em curso 

 
Na posse da informação remetida pelos serviços e validada em reunião própria com a Responsável do 

Cumprimento Normativo, foi possível entender o comportamento de cada unidade orgânica face aos riscos 

neste âmbito que são transversais à organização, bem como estabelecer melhorias para a revisão do referido 

plano que ocorrerá este ano. 

 
Destacamos como mais-valia a realização destas reuniões na medida em que as mesmas permitiram, não só, o 

envolvimento e sensibilização dos vários intervenientes nos processos, mas também pela clarificação da 

informação prestada pelo responsável. 

 
Seguem-se os quadros de monitorização. 
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Notas: Todos os procedimentos de verificação realizados para o presente relatório, tiveram em consideração a 

documentação recebida na reunião executada com todos os Responsáveis de Processo e a Responsável do 

Cumprimento Normativo, a Sra. Vereadora Sónia Pires. 
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III  CONCLUSÃO 

 
A gestão de risco é um processo de análise metódica dos riscos inerentes às atividades desenvolvidas pelas 

instituições. É uma matéria transversal a todos os dirigentes e trabalhadores e, como tal, deve ser encarada com 

responsabilidade, isenção e zelo na prossecução dos objetivos definidos, sempre com vista à salvaguarda do 

interesse público. 

 
No cumprimento dos valores determinados pelo Executivo, exige-se que o trabalho seja desenvolvido de forma 

clara e transparente e convenientemente divulgado às partes interessadas. 

 
Este trabalho deve ser encarado como um instrumento de gestão global na medida em que permite, não só a 

gestão de riscos de corrupção e infrações conexas, como também potencia a procura da melhoria contínua dos 

serviços. 

 
No âmbito da reunião de monitorização à execução das medidas preconizadas neste instrumento, onde 

estiveram presentes as várias unidades orgânicas deste Município, resultaram as seguintes considerações: 

 
 

1. Dado que se trata de um processo exigente e dinâmico, é necessário proceder à atualização do 

documento no que respeita a: 

a. Reavaliação dos riscos e das medidas, bem como da frequência dos mesmos, face ao contexto 

atual da organização; 

b. Incluir e criar uma maior destrinça dos riscos, dando enfoque aos riscos de gestão na 

abordagem de revisão do plano. 

c. A próxima revisão ao plano necessita de um maior envolvimento de todos os responsáveis no 

Município, quer ao nível técnico quer ao nível do executivo, bem como a definição de medidas 

a implementar, com a devida calendarização e formas de apuramento de percentagens de 

execução e respetivos desvios. 

d. É imperativo instituir uma equipa de coordenação técnica no processo de revisão deste 

instrumento e pelo menos duas, preferencialmente três monitorizações periódicas à sua 

execução durante o ano a que se reporta. 

 
 

O combate à corrupção e infrações conexas transcende o processo de identificação de riscos, definição e 

implementação de medidas preventivas, exigindo um compromisso de todos os dirigentes e trabalhadores do 
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Município de Tavira, que devem adotar comportamentos assentes nos valores de integridade, responsabilidade, 

transparência e isenção. 

 

 
Equipa de Coordenação Técnica: Sónia Zica (Chefe de Divisão), Cláudia Cavaco (Técnica Superior) 

 

 
A Responsável do Cumprimento Normativo, Sónia Pires 

 
 
 
  


